


servidor público federal efetivo, daí concluir que não há conflito com a norma retro mencionada.

9. Outro dispositivo da mesma lei que porventura possa ter causado dúvida ao requerente, motivando o Pedido ora sob análise, seria o inciso IV
do art. 5º, a saber, "atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou intermediário de interesses privados nos órgãos ou entidades da
administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios". Mais uma vez, contudo, não
se verifica infração ao texto, nem ao espírito da importante lei de prevenção à corrupção. Isso porque, segundo as informações prestadas, ele não é a
autoridade responsável pela decisão de aceitar ou recusar a indicação. Reforça tal entendimento a última informação elencada, segundo a qual a gratificação
não será exercida sob a supervisão do requerente.

10. Conforme os itens acima, enfim, entendo que, a princípio, a indicação pretendida não constitui confronto entre interesses públicos e privados.
Caso o parente indicado tenha as qualificações necessárias para o exercício da GSISTE em questão, entendo que não há restrições legais à mera realização
de indicação feita por servidor à autoridade superior. Por outro lado, ao titular da Diretoria em questão (por sua vez, destinatário da decisão que a
Comissão de Ética expedir quanto ao presente parecer), cabe conduzir o processo com lisura e transparência, no intuito de evitar a chamada
"situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa (...) influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função
pública" (art. 3º, inciso I, Lei 12.813/2013), observando em especial as regras e vedações previstas no Decreto n° 7.203, de 04/06/2010, que dispõe
sobre a vedação de nepotismo no âmbito da Administração Pública federal.
III. CONCLUSÃO
11. Diante do exposto, nos termos do inciso V do artigo 8º da Lei 12.813/13, regulamentado pela Portaria MP/CGU 333, em especial no §3º do
artigo 6º, combinado com o disposto na Portaria CGU 2.120/13, e conforme a Portaria nº 651/2016, opina-se pelo afastamento do potencial conflito de
interesses, observados os termos da consulta realizada bem como os registros do item 10 supra, a fim de prevenir situação que possa comprometer o
interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública. 

12. Haja vista o interesse desta Comissão de Ética em prover aos servidores a melhor orientação, sugere-se que ao registro da decisão no SeCI
seja anexado o presente parecer.

13. É o parecer.

14. À Comissão para apreciação e deliberação.

Brasília,    de fevereiro de 2017

 

BRUNO WAHL GOEDERT
Membro Titular

 

 

 

EXTRATO DE DELIBERAÇÃO

Certifico que a Comissão de Ética deliberou sobre o processo acima, cuja decisão segue transcrita a seguir, em resumo. O presente extrato, que será
publicado na página da Comissão na IntraCGU, configura autorização para o exercício da atividade privada pretendida, nos termos do §3º do art. 6º da
Portaria MP/CGU 333/2013.

Trata-se de processo instaurado por servidor (a) com objetivo de realizar pedido de autorização para indicar cunhado à autoridade superior para
participar de processo seletivo de designação de gratificação no Ministério. Em princípio, o relator entendeu que os elementos apresentados pelo (a)
servidor (a) oferecem uma descrição suficiente para a emissão de opinião quanto a potencial conflito de interesse, conforme requisitos do art. 3º da
Portaria Interministerial MP/CGU n.º 333/2013. Adiante, à luz das informações prestadas, concluiu-se pelo afastamento do potencial conflito de interesses,
com a expedição de orientações à autoridade responsável pela referida seleção. Proposta a manifestação pela inexistência de potencial conflito de
interesses, com a observância das cautelas descritas, a Comissão decidiu por unanimidade acatar o parecer do relator.
 

Brasília,     de fevereiro de 2017

 

CYRO RODRIGUES DE OLIVEIRA DORNELAS

Secretário-Executivo da Comissão de Ética
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